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CONVITE

pRocEsso ltcrlçÃo No 03í/202ZFME
MODALIDADE: CONVITE No 003/2022-CPL

TIPO: menor preço
ôneÃo neoutsitmre: runoo MUNrclpAL DE EDUcAçÃo oe cmnÃ oos cnnnlÁs.

ItCflçÃO REGIDA PELA LEI No 8.666/93 e alterações posteriores e demais legislaçoes
aplicáveis.

LocAL DA neuruÉo: Rue reotôHro vrLELA, s/N, cENTRo DE CANAÃ Dos cARAJAS/pA.

0 Municipio de CANAA DOS CARAJAS, através do Fundo Municipal de Educação de Canaã dos

Carajás, toma público que Íará realizar licitação sob a modalidade de CONVITE, a ser processada e
julgada em conformidade com as disposições da Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçÕes e das
demais normas complementares, para a conkataçáo do objeto indicado na Cláusula l, Decreto Federal

n0 9.412 de 18 de Junho de 2018, Decreto Municipal 989/2018 publicado no dia 23108/2018, que dispõe

sobre aplicação dos novos valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei Federal no

8.ô66/93 e da oukas providencias, Lei Complementar Federal 12312006 e alteraçoes inseridas pela Lei

Complementar no 1 47 1201 4.

Fica estabelecido o dia 25 de Íevereiro de 2022, as 10:00 horas, para a entrega dos envelopes de
habilitação e propostas, no endereço acima citado.

r. Do oBJETO DA LTCTTAçÃO

'1.'l Objeto: Aquisiçâo de LetreiÍo em chapa galvanizada, pintuÍa automotiva e iluminação de led,

incluindo montagem para atêndêr as necêssidades dos do Fundo Municipal de Educação de

Canaã dos Carajás - PA.

il. DA EXECUçÃO D0 OBJETO

2.1. Na execução do contrato, deverão ser rigorosamente observadas as especiÍicações técnicas e as

condições de execução conlidas no Termo de Referência.

1il. coNDrçoES DE PARTTCTPAÇÃO

as na3.'l - Poderão participar da licitação as licitantes convidadas, devidamente cad
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Estâdo do Pârá
Governo Municipal de Canâã dos Carajás

Comissáo Permânente de Licitâçáo

correspondente especialidade, objeto deste certame, junto à Comissão de Licitação do Municipio
de CANAA DOS CARAJAS, e devidamente habilitada, e que satisfaÇa todas as exigências,
especiÍicaçoes e noÍmas deste instrumento convocatório seu(s) anexo(s), bem como estenderá

aos não cadastrados, desde que se cadaslrem e manifestem interesse em participar do certame

com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega dos

envelopes (Lei n0 8.666/93, arl.. 22, parágraÍo 3o).

3.2 - E vedada a participação nesta licitação de licitantes reunidas em consórcio, as que se

encontrem em regime de concordata ou falência requerida, ou ainda, que estejam cumprindo
penalidade imposta poÍ algum órgão da Administração Pública motivada pelas hipóteses
previstas no art. 88 da Lei 8.6ô6/93 e suas alteraÉes.

3,3 - Não será permitida a participação de licitantes cujos dingentes, gerentes, sÓcios ou

componenles do seu quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades
paraestatais, fundações ou autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta)

dias anteriores à data deste certame, ou que tenham participado como autores do Projeto Básico

da presenle Licitação.

3.3.1 Empresas que possuam em seu quadro de sócios ou como funcionários,

representantes neste certame, prestadores de serviços ou com qualquer tinculo em sua
gestão Pessoas Físicas que se insiram nas previsões típicas da Lei Federal n.

12.81312013.

3.4 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e integral de todos os itens

e condiçoes previstos no presente instrumento convocatório, bem como, na Lei no 8.666i93, e

suas alterações posteriores.

3.5. As licitantes interessadas, inclusive.as convidadas, poderão apresentar cadastro em vigor,

expedido pela PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS.

3.5.1. Entende-se por certiÍicado de cadastro em vigor aquele com prazo de validade

vigente e com todas as certidoes, que dele constarem, com o prazo de validade em vigor,

de acordo com o estipulado pelo órgão emitente;

3.5.2. O referido registro cadastral deverá ser apresentado no original ou por qualquer

processo de cópia autenticada e permanecerá retido para oportuna .juntada ao processo

administrativo.

tv. Do PREçO E DA DOTAçÃO A SER ONERADA

4.1. No preço oÍertado deverão estar incluÍdos todos os custos básicos diretos, d§

despesas indiretas e os beneficios da licitante, todos os equipamentos necessários à

assim como os encargos sociais e trabalhistas, e constituirá, a qualquer titulo, a ú tca e

completa remuneraÇão pela adequada e perfeita execução do objeto desta licitação, ndo a
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Goverro Muricipâl de Cânâá dos Cârâjás

Comissão Permanente de Licitação
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única e completa remuneração pelos serviços prestados

4.2. 0s recursos necessários para Íazer frente às despesas referentes ao objeto da licitação

onerarão na seguinte dotação orçamentaria:

As despesas serão pagas conforme dotação abaixa:

ORGÃo: Í5 - Fundo Municipal de Educação

UNIDADE ORÇAMENTARIA: '1527 - Fundo Municipal de Educação

PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 1395 2.162 - Manter as Unidades de Ensino

Fundamenlal

oLASStFICAÇÃO ECoNÔMrCr/ ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00

Equipamentos e mateíal permanente

SUBELEMENTO: 4.4.90.55.99 - Outros Equipamentos e material permanente.

Fonte: 1500
4.3 0 valor máximo proposto a ser pago pelo Fundo Municipal de Educação de Canaã dos

Carajás para execuçáo dos serviços será de R$ í73.982,39 (Cento e setenta e três mil,

novecentos e oitenta e dois reais e trinta e nove centavos).

v. FoRMA DE APRESENTAçÂO DA HABTLTTAÇÃO

5.1 As licitantes deveráo apresentar, no envelope No 01, os seguintes documentos

complementares para fase de habilitação, da presente licitação:

5.2 - Documentação Relativa à Capacidade Juídica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se

tratando de sociedades mmerciais e, no caso de sociedades por aÇoes, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato conslilutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
peb Órgão mmpetente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s)

com menos de '18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na mndição de aprendiz, a partir de '14

(quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do art.7o da Constiluição Federal;

Í) Declaração de inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação;

Comprovação da regularidade fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadast Nacional de
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Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscriçáo no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio ou sede
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual ou Distrital e Municipal

do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c 1) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de
regularidade, seja está negativa ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativa

da União, Íomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for
parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situagáo regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Certidão Negaliva de Débitos Trabalhistas;

5.3.1 A licitante que pretender se utilizar dos beneficios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei

Complementar 12312006 e alterações inseridas pela Lei Complementar n0 14712014,

deverá apresentar, declaração íirmada por contador, de que se enquadra como
microempresa ou empresa de pequeno porte, junlamente com a comprovação de
enquadramento emitida pela Junta Comercial.
5.3.2 A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), que atender ao item
5.3.1, deverá apresentar todas as certidóes previstas nesta Carta Convite, ainda que com
reslrições, na forma do art. 43 da LC n. 123/06 alterada pela LC n. 147114. A sua
contratação será condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a
sua regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que Íoi
declarada como vencedora do certame.
5.3.3 O prazo de que tÍata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, a critério da Administraçã0, a critério da administração pública, para a

regularização da documentaçã0, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de

eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidão negaliva.
5.3.3.1 O beneÍício de que trata o item 5.3.2 não eximirá a microempÍesa, a

empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que

apresentem alguma restriçâo.

5.3.3 2 A náo regularizaÇão da documentaçã0, no prazo Íixado no item 5.3.2,
implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item
5.3.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 11 desta Carta Convite.

5.4 Documentação Relativa à Qualificação Técnica:

l4Pág



Estâdo do Pará
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Comissão Permanente de Licitaçâo ov,o
5.4.1 Declaração para os devidos íns legais que a licitante con as as do

edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento mnvocatório.

5.5 Documentações Relativas à Qualificação Econômica - Financeira:

5.5.1 Ceíidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa iurídica, ou de execução patrimonial, expedida no

domicilio da pessoa fisica.

5.6 Todos os documentos exigidos pertinentes à conslituição legal da empresa referem-se à

jurisdição do local da sede da licitante;

5.6.1 Fica facultado a apresentação do CRC (Certificado de Registro Cadastral no

banco de fomecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS),

devidamente atualizado ou os documentos supramencionados.

5.6.2 Fica facultado ainda a licitante apresentar o documento de CRC juntamente com

os documentos condicionante de sua emissão, de forma atualizada;

5-7 A documentação acima deverá ser apresentada em uma única via, impressas ou

datilografadas, escritas em lingua portuguesa, sem emendas, rasuras e/ou repetiçoes;

5.8 As empresas poderão apresentar a documentação em original ou por qualquer processo de

cópia autenticada em Cartório, ou ainda por cópia acompanhada do original a fim de ser

autenticada por qualquer membro da Comissão (art. 32, da Lei N0 8.666/93), ou publicada em

Orgão da lmprensa Oficial.

5.8.1 Os documentos previstos poderão ser autenticados a partir do original, até as 12

horas do último dia que anteceder o dia marcado para abertura dos envelopes

Documentação e Proposta;

5.8.1.1 Serão aceitas somente ópias legíveis;

5.8.í.2 Não serão aceitos documentos que contenham rasuras que comprometam

sua leitura e/ou interpretação ou aferição de datas.

5.9 Após a fase de habilitaçã0, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Comissão (§ 6", Art. 43, da Lei No 8.666/93).

VI. FORMA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

6.'1. Em envelope fechado e indevassável, que faça referência ao número d Convite ao qual

apresentar suase destina e com identiícaçáo da licitante proponenle, a licitante d
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Governo Municipal de Canaã dos Carajás

Comissão Permanent€ de Licitaçâo

proposta de preços, que poderá ser apresentada no Íormulário que segue mmo ANEXO deste

instrumento ou em papel timbrado da empresa, preferencialmente com o mesmo teor do citado

anex0.

6.1.1. A apresentação de proposta que não conlenha todos os dados indicados

ensejará a desclassificação da Iicitante.

6.2. A proposta deverá ser apresentada no original, em uma única via, com identiÍicação da

empÍesa licitante, datilografada, impressa ou em letra de forma legível, datada e assinada por

seu representante legal ou procurador da licitante, portando procuração outorgando poderes
para devido fins de licitaçá0, sem emendas, rasuras, bonões, acréscimos ou entrelinhas, com
todos os claros preenchidos.

6.2.1. O preço deverá ser expresso em reais, sendo que serão aceitas no máximo 02
(duas) casas decimais após a virgula.

6.2.3. Para efeito de julgamento, prevalecerá o valor por extenso, em caso de divergência
entre esle e o preço descrito em algarismos. Neste caso, caberá à Comissão de Licitaçoes
proceder à coneção dos úlculos;

6.3 Validade não iníerior a 60 (sessenta) dias corridos contados da data da abertura da licitação;

vI. DO PROCESSAMENTO DA L|C|TAÇÃO

7.1. Na sessão de abertura, que se realizará no local, dia e hora estabelecidos no preâmbulo
desta Carta Convite, as licitantes participantes deverão, apresentar-se perante a Comissão de
Licitação afim de efetuar seu credenciamento como participante deste convite, Íomecendo os
"documentos credenciais'.

7.1.1.1 lnstrumento de constituição social onde possa ser identiÍicado (i) A atividade
da licitante compatível com a presente Carta Convite, (ii) O Quadro societário,
incluindo cotas, e; (iii) A responsabilidade administrativa dos sócios onde se possa
identiÍicar a competência para assinatura dos documentos da licitaçáo;

7 .1 .1.2 Carláo Nacional de Pessoa Jurídica emitido pela Receita Federal do Brasil

P l6

6.2.2. Planilha de Orçamento, mm os preços orçados pela licitante, discriminados em

algarismos e por extenso, de modo que nenhuma ouÍa remuneração seja devida a
qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer

despesa, direta ou indiretamenle relacionada com a prestaÇão dos serviços.

7.1.1 Entende-se por "documentos credenciais":

I
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(Cartão do CNPJ/MF);

7.1.1.3 Conforme cÍitério da licitante ProcuraÇão Pública, em cópia autêntica
ou transcrição original com poderes aptos ao 0UTORGADO(A) para
representar o(a) OUT0RGANTE na forma legal; lnstrumento Particular de
Procuraçã0, com firma reconhecida, com poderes especiais e específicos para
que a pessoa credenciada possa se manifestar em nome da licitante em
qualquer fase deste Convite (identificando no corpo da procuração o presente
processo através de seu número e/ou objeto) incluindo suas declarações,
proposlas e demais itens, sendo efetivamente identificado o presente
procedimento no corpo do instrumento. OBS.: Náo será aceito lnstrumento
Particular de Procuragâo Genérico, que não seja designado
êspecificamente para este processo licitatório; ou; Termo de
Credenciamento, na forma do especificado e exemplificado no anexo ao
presente;

7.1.4 Carteira de ldentidade do representante ou oufo documento oficial

equivalente, que detenha foto e regularidade, permitindo a identiÍicação civil, e seja

aceito em âmbito nacional;

7.1.5 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, da mesma

forma, uma empresa poderá ser representada por apenas um representante;

7.1 .6 Durante os trabalhos da sessão de abertura, só será permitida a manifestação

oral ou escrita de representantes legais ou credenciados das licitantes participantes,

o que constará de ata, cabendo recursos quanto a seus eÍeitos, não sendo
permitidas refuta@es orais.

vil. Do cRlTÉRro PARA CLASSTFTCAçÃO E JULGAMENTO

8.1. O lulgamento e a classificação das propostas processar-se-á pelo critério de menor preço

total ofertado, desde que atendidas as exigências deste instrumento convocatório e o interesse

da Administraçã0.

8.2. Serão desclassificadas as propostas:

8.2.1. que não atenderem as exigências deste instrumento convocatório, bem como as
que estiverem incompletas ou com bonôes, rasuras, entrelinhas, emendas, ressalvas ou

omissões que, a critério da Comissâo de Licitaçã0, não permitam o se

compromelam seu conteúdo;
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8.2.2. que estiverem com preços unitários de insumos superiores aos constantes do

orçamento da Prefeitura, preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, nos termos do que

dispõem os artlgos 44, § 30 e 48, § 10, ambos da Lei federal n" 8.666/93;

8.3. A Comissão de Licitação poderá notificar, a seu critério ou por recomendação dos Selores

Competentes, para que, no prazo de O2(dois) dias úteis, nos lermos do inciso Il do artigo 48 da
Lei federal no 8.6ô6/93 e alterações, a(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) suscite(m) dúvida quanto

à sua exequibilidade, para que comprove(m) a viabilidade de sua(s) proposta(s), a
compatibilidade dos preços ofertados com os preços dos insumos e salários do mercado e
respeclivos encargos. No tocante aos materiais e às instalações de sua propriedade, poderá (ão)

a(s) licitante(s) declarar (em), expressamente, que renuncia(m), parcial ou totalmente, à
conespondente remuneraçã0, de acordo com o disposto no parágrafo 30 do artigo 44 da Lei

Federal no 8.666/93 e suas alterações.

8.3.1.Cas0 não atendida a notiÍicação no prazo Íxado, ou, atendida, se a sua análise
revelar a inexequibilidade do preço ofertado, nos termos do disposto no § 30 do artigo 44
da Lei Federal n.0 8.666/93, a proposta ficará desclassificada.

8.4. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da
previsão mntida no § 3o do artigo 48 da Lei Federal n.0 8.666/93.

8.5. Verificada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, como forma de desempate,
será assegurado preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços, conforme criténos
estabelecido no § 2" do Art. 30, da Lei n" 8.666/93.

8.6. A Comissão de Licitação efetuarâ a classificação ordinal das propostas, publicando o
resumo do ato no Diário OÍicial.

8.7 . Procedida à classiÍicação pela Comissão de Licitaçá0, nos termos dos critérios de
avaliaÇão deste instrumenlo, e finda a fase recursal no termos da Cláusula lX abaixo, o processo

será encaminhado ao ordenador de despesas para, a seu critério, proceder à homologação do
certame e à adjudicação do objeto, após o que será, oportunamente, a licitante vencedora
convocada para celebraçâo do ajuste, conforme minuta anexa.

8.8. As dúvidas que surgirem durante as sessões serão resolvidas pela Comissão Julg 0ra,
na presença dos participantes, ou relegadas para ulterior deliberação, a juízo do Pres en te,

devendo o fato constar de ala, em ambos os casos

Pág alB

8.5.1 Permanecendo o empate entre as duas ou mais proposlas, a Comissão de Licitação
procederá ao desempate por sorleio, em ato público, para fins de classificaçã0, nos
termos do § 20 do Art.45, da Lei n0 8.666/93;
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IX. DOS RECURSOS

9.1 . 0s recursos eventualmente interpostos conka os atos praticados pela AdministraÇão serão
processados de acordo com o artigo 109 e parágrafos da Lei Federal n" 8.666/93 e deverão ser
protocolados no prazo legal, junto à Comissão de Licitaçá0, no endereço constante da inicial

desta Carla Convite ou no endereço elekônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br, nos dias úteis,

dentro do horário de atendimento (das 08:00 às l2:00) devendo vir acompanhados da guia de

recolhimenlo dos emolumentos devidos, a ser efetuado na rede bancária credenciada.

X. DOAJUSTE

10.'1. As obrigaçoes deconentes desta licitação consubstanciar-se-ão no contrato a ser firmado

com a licitante vencedora, mníorme minuta anexa.

10.2. O prazo para assinalura do contrato e de 03 (três) dias úteis contados a partir da

convocação da(s) licitante(s) vencedora(s), sob pena de decair a adjudicatária do direito à
contratação, sem prejuízo das san@es descritas na Cláusula Xl desta Carta Convite.

10.2.1. O prazo a que se refere o subitem 10.2 poderá ser pronogado uma vez, por igual

período, desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso, e ocorra motivo
justiÍicado e aceito pela Administraçã0.

10.3. 0 contrato deverá ser assinado pelo represenlante legal: diretor, socio, ou procurador da

empresa, medianle apresentação, respectivamente, do contralo social ou procuração e cáJula

de identidade.

10.4. Havendo recusa da adjudicatária em formalizar o ajuste no prazo eslabelecido, é

facultado à Administraçã0, sem embargo da aplicação das penalidades previstas em lei,

convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classiÍicação, para, querendo,

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes da primeira classiÍicada.

XI. DAS PENALIDADES
11.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capitulo lV da Lei Federal n0 8.666/93 e demais

normas pertinenles.

11.2. Em oconendo recusa da adjudicatária em assinar o a.iuste dentro do prazo estabelecido

nesta Carta Convite, será (ão) aplicada (s):

a) multa no valor conespondente a 15% (quinze inteiros por cento) sob
proposta;

o valor da

Página l9
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b) pena de suspensão temporána do direito de licitar e contratar pelo prazo máximo de
02 (dois) anos com o Municipio de CANAA DOS CARAJÁS, a critério da Administração.

1 1.3. As sançoes são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, podendo

ser aplicadas concomitanlemente, conÍorme dispÕe o § 20 do artigo 87 da Lei Federal n0

8.666/93.

11.4. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação

da licitante apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será
descontado da importância que a licitante tenha a receber da Município de CANAÃ DOS

CARAJAS, através do Fundo Municipal de Educaçã0. Não oconendo o pagamento, o valor será
inscrito como divida ativa, sujeitando a devedora ao processo executivo.

x[. DAS OBRTGAçÔES DA CoNTRATADA

12 .1. As obrigaçoes afetas à contralação estão previstas na minuta de contrato, parte

integranle desse instrumento convocatório.

xIt. DAS DTSPOS|çÕES FtNAtS

13.1. Aplicam-se a esta licitação, ao ajuste dela deconente, suas alleraÉes e rescisão a
legislação citada nesta Carta Convite, bem como suas disposiçoes, inclusive no que se reÍere à

execução ajustada e aos casos omissos.

13.2. O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO DE CANAA DOS CARAJÁS, se reserva o direito
de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, motivadamente, adiar ou revogar a presente

licitaçã0, sem que isso represente motivo para que as licitanles pleiteiem qualquer tipo de
indenizaçã0.

13.3. Com base no § 30 do artigo 43, da Lei Federal no 8.6ô6/93, é facultado à Comissão de
Licitaçã0, em qualquer fase da licitaçã0, promover diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo.

13.4. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pela Comissão de Licitaçâo.

xlv. Dos ANExos
'14.'l Constituem anexos desta Carta Convite, dele fazendo parte integranle:

ANEXO I- MODELO. CARTA PROPOSTA

ANEXO il - MODELO DE DECLARAÇÃO OUE NÃO EMPREGA MENOR

Pág all0
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ANEXO ilr- DECLARAÇÃo DE SUPERVENTÊNCA

ANEXo tV - DECLARAÇÃo DE ENQUADRAMENTO COMO, MTCROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE INEXSTÊNCIA DE VINCULO

ANEXO VI. MINUTA DE CONTRATO

ANEXO VII . TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS

DOS CARAJÁS - PA, de 18 de fevereio de 2022.

Douglas Santana
Com e Licitação

dente

Página | 11
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Ao Secretário Municipal de Educaçáo
Comissão Permanente de Licitação

Prezado Senhores,

Estâdo do Pará
Governo Municipal de Canaã dos Carajás

Comissão Permanente de Licitação

Anexo I

MODELO. CARTA PROPOSTA

CARTA -PROPOSTA COMERCIAL

4............ inscrita no CNPJ No

. .::.:. ..::.:.:: ;;t d. ;; . .:. 
*-. 

,',Í',.i i :' .::.: ;. ;; i.l: ..:ir,::fÍ,: .Í:
proposta para execução dos serviços previstos no Convite no 12022-CPL tipo menor preço

conforme itens abaixo:

DO PREçO: O preço total para a execução dos serviços ê de R$

.), valor com base calculado na planilha de quantitativos fomecida

PCIO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAA DOS CARAJÁS.

DO PRAZO DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS: O prazo para execução dos serviços e de até ....

(.............) dias a contar da data de emissão da ordem de serviço.

DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: O prazo de validade desta proposta é de ........ (.......
dias a contar da data da abertura das pÍoposlas.

Declaramos que todas as despesas necessárias para execução dos serviços, já estão inclusos nos
preÇos proposlos, sejam elas diretas ou indiretas, de qualquer natureza, lais como: locomoção para

com seus empregados, fenamenlas, acessórios, peças e demais matérias para realização dos
serviços, mão-de-obra, encargos sociais, impostos, taxas e emolumentos, sem mais nenhum ônus
para o FUNDO MUNTCTPAL DE EDUCAÇÃo DE CANAÂ DOS CARAJÁS.

Declaramos ainda que aceitamos todas as exigências e condições da Carta Convite da presente

licitação bem como respeitamos as especificações da Proposta de Preços e nos comprometemos a
corrigir todo e qualquer serviço que esteja em desacordo com o termo de referência, ou com a
presente Carta Convite.

Nome da empresa

Cnpj:xxxxxxxxx
Observaçôes: emitiÍ em papel que identiÍique a licitante.

P al12
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÂO QUE NÃO EMPREGA MENOR

<NOME DA EMPRESA>, com endereço na <ENDEREÇO DA EMPRESA>,

inscrila no CNPJ/MF sob o n. <NUMERO D0 CNPJ/MF>, por intermédio de seu representante legal

o(a) S(a). <NOME DO REPRESENTANTE LEGAL>, portador (a) da carleira de ldentidade n0

<DOCUMENTO DE IDENTIDADE DO REPRESENTANTE>, inscrito no CPF/MF sob o n0 <NUMERO

D0 CPF/MF DO REPRESENTANTE>, DECLARA para os Íins do disposto no inciso V do Art. 27 da

Lei 8.666/93, de 21106/í993, acrescido pela Lei 9.854, de27 de outubro de 1999, e inciso )fiXlll do

Aí.7 da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos.

<ASSINATURA>

Nome
ldentiÍicação

Observações: emitir em papel que identifique a licitante.

q

ÊDo

)a
ew
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ANEXO ilt
DECLARAçÃo DE SUPERVENTÊNC|A

firma ..,portadora do CNPJ
n' , na

cidade de.......... , estado do através de seu sócio

administrador....... CPF: xxxxxxxx-xx, declara para devido Íins de direitos, que não existe
fato superveniente impeditivo de habilitação ao Convite no ___J2022-CPL, Processo Licitatório no.

12022, cujo objeto e

Assinatura e carimbo
(representante legal)

Observação: emitir em papel que identiíque a licitante

al14

Por ser verdade assino a presente declaração para que surta seus efeitos legais.

Local e data.
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ANEXO IV

PORTE

inscrita no CNPJ sob no p0r

intermédio de seu contador, o(a) Sr.(a) portado(a) do

CPF no e CRC n0:_, DECLARA, para Íins do disposto na alínea 'a" do

subitem oBSERVAÇÔES quanto à HABILITAÇÃo, da Carta Convile n'_J2022-CPL, sob as sanções

administrativas cabiveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complementar no '123, de 1411212006.

O EMPRESA DE PEQUENO PORTE, mnforme lnciso ll do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de

14t12t2006.

Contador/CRC

OBSERVAÇÓES:
1- A declarafo deve vir fora do envelope habilitação e proposta, podendo ser entregue em mãos ou vir

contida dentro de um envelope diverso devidamente identiÍicado, constando ainda o número do CRC

deste contador.
2- 0s que não estiverem presentes devem enviar esta declaração denko de envelope diverso e

devidamente identiÍicado.

& Referido lermo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos licitantes,

desde que preenchidos os requisitos solicilados na Carla Convite.

á6-r+À
;t*fiil i)f Yp"!\-,/

\ F ibllce _/

DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO, MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

Declara ainda que a empresa esteja excluida das vedaçoes constantes do parágrafo 40 do artigo 30 da
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade, segue assinada.

, em ....... de .................... de 2022.

Página | 15



tâa
\@/
Estâdo do Pará

Governo Municipal de Canaã dos Carajás
Comissão P€rmânente de Licitâçáo

ANEXO V
DECLARAçÃO DE TNEXISTÊNC|A DE VíNCULO

firma ..,portadora do CNPJ
n , na

administrador , CPF: xxxxxxxx-xx, juntamente com o seu representanle legal, declara
para devido Íns de direitos, a inexislência de vinculo pessoal, lécnico, de responsabilidade ou qualquer

outro, relativo aos seus sócios, diretamente ou através de sociedade que possam fazer parte,

isoladamente ou em mnjunto, para com o Poder Público Municipal, devendo ser declarado
expressamente qualquer vinculo que possa existir, seja Pessoa Fisica ou Jurídica, para Íins de
comprobação ao Convite no _12022-CPL, Processo Licitatório no, 12022, cujo objeto é

Por ser verdade assino a presente declaração para que surta seus efeitos legais.

Local e data.

Assinatura e carimbo
(representante legal)

116
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ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NO

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CANAA DOS CARAJÁS, através

do(a) FUNDO MUN|CIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAA DOS CARAJÁS, CNPJ-MF, N0

XXXXXX»íXXXX-XX, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato
pelo(a) Sr.(a) , Secretário Municipal de Desenvolvimento

Social, nomeada pela portaria e do outro lado

CNPJ com sede na av

Canaã dos Carajás-PA, CEP 68537-000, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste

ato representado pelo(a) S(a). , residenle na, Canaã dos Carajás-PA, CEP

68537-000, portador do(a) CPF XXXXXXXXX, têm iusto e conlratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1 - Objeto: Aquisição de Letreiro em chapa galvanizada, pintura automotiva e iluminação de
led, incluindo montagem para atender as necessidades dos do Fundo Municipal de
Educação de Canaã dos Carajás - PA.

rTEM DESCRTÇÃO/ESPECTFTCAÇOES

VALOR TOTAL

UNIDADE OUANT VALOR UNITÁRIO

VALOR GLOBAL R$

CLÁUSULA SEGUNDA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.'l - A lavratura do presente contrato decorre da realização do CONVITE n0. /, vinculado ao

edital do Processo Licitatório n" ___J2022-FME-CPL, Modalidade Carta Convite n"-12022-CPl.

CLÁUSULA TERCEIRA

CONTRATADA
DOS ENCARGOS, OBRIGAçÔES E RESPONSABILIDADES DA

3.í. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do Íomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Educação

P

de Canaã dos Carajás.

ina | 17
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3.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço que esteja em desacordo com as

especificações exigidas e padroes de qualidade exigidos.

3.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente

de sua culpa ou dolo até a entrega dos serviços.

3.5. Responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento do prazo de entrêga dos serviços

3.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contrato.

3.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão
contratante, no locante ao preço oíertado e as marcas descrilas na proposta.

3,8. ResponsabilizaÊse pela gestão da mão de obra necessána e qualificada para a reallzação dos

serviços objeto deste Contrato;

3.9. Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparaçÕes decorrentes de acidentes de
trabalho oconidos durante a execução dos serviços contratados, bem como pelos danos pessoais ou

materiais causados poÍ seus empregados ao CONTRATANTE ou a terceiros, omnidos nos locais de

trabalho;

3.í0. Cuidar para que os seus empregados designados para a execução dos serviços objeto deste
Termo de Referência zelem pelo patrimônio público;

3.'l 1. Manter como responsável técnico pelos serviços objeto do contrato um proÍissional devidamente
habilitado;

3.12. Designar Preposto com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestaçáo dos
serviços, em lodos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato;

3.13. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais,
equipamentos e mâo de obra necessários;

3.14. Substituir, sempre que exigido pelo Município e independentemente de justiÍicativa por parte

desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam jul ados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios;

Pági allB

3.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.
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3.15. Reparar, conigir, remover e refazer, às suas expensas, no todo ou em parle, os serviÇos em que

se verificarem vícios, defeitos ou inconeçôes resultantes da má execução e/ou do uso de materiais de
má qualidade;

3.'16. Execular os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtomos
para o Município, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunlo com a Fiscalizaçã0,
podendo ser realizado em Íinais de semana e feriados;

3,17, Observar, adotar, cumprir e Íazer cumprir lodas as normas de segurança e prevenção de

acidentes no desempenho dos serviços;

3,18. Proceder à limpeza e relirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços;

3,19, Fomecer, além de uniforme, equipamentos de proteção individual - (EPl's) e coletivos (EPC's) a

todos os empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor;

3.20. Arcar com o transporte de pessoal e de todo o material necessário à execução dos serviços;

3.2'1. Atender integralmente ao estabelecido no presente Edital e seus Anexos;

3.22. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre

execução de serviços e obras em locais públicos;

3.23. Observar integralmente as normativas legais relativas à proteção ambiental, quer sejam federais,

estaduais ou municipais, e será responsável por quaisquer penalidades deconente de sua

inobservância-

4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçoes necessárias ao pleno

cumprimenlo das obrigaçoes deconentes do Termo Contratual, consoante eslabelece a Lei n0

8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

4.3. Comunicar à Conkatada toda e qualquer oconência relacionada com a execução do objeto

mntratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas;

4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamenle

atestadas pelo Setor Competente.

Págin I 1e
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CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNC|A

5.1 - A vigência deste instrumento mntratual iniciará em

, podendo ser prorrogado de acordo com a lei 8ô66/93.

extinguindo-se em _

CúUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

6.1 - Constituem motivo para a rescisão conlratual os constantes dos artigos 77,78 e 79 da Lei no

8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima

de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrilo.

CúUSULA SÉTIMA - DAs PENALIDADES

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do conlrato, bem como de oconência de alraso
injustificado na execução do objeto deste conkato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe
garantida plena defesa, as seguintes penalidades:

- Advertência;
- Multa;
- Suspensão temporária de participações em licitaçoes promovidas com o CONTRATANTE,

impedimento de contratar mm o mesmo, por prazo não superíor a 02 (dois) anos;
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminiskação Pública, enquanto

perdurarem os motivos da puniçã0, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria

autoridade que aplicou penalidade;

7,2. A multa prevista acima será a seguinte

7.3 Até 100/o (dez por cento) do valor lotal contratado, no caso de sua não realizaçâo e/ou
descumprimento de alguma das cláusulas contratuais;

7.4. As sançÕes previstas nos ilens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a deÍesa
prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

7.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o MunicÍpio, no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data da notiÍicação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la
das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente;

7.6. O pagamento da mulla náo eximirá a CONTRATADA de corrigir as inegularidades que

causa à penalidade;

7.7. O CONTRATANTE deverá notiÍicar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer ano

m
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constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabiveis;

7.8. As penalidades somente serão relevadas em Íazão de circunstâncias excepcionais, e as
justiÍicadas só serão aceilas por escrito, Íundamentadas em Íatos reais e facilmente comprováveis, a
critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que Íormuladas no prazo máximo de 05
(cinco) dias da data em que foram aplicadas.

CúUSULA OITAVA - DO VALoR E REAJUSTE

8.1 - O valor total da presente avença é de R$ a ser pago no prazo de até trinta dias,
mntado a partir da data Íinal do período de adimplemento da obrigaçá0, na proporção dos serviços
efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizaÉes expedidas pelo(a) Secretaria
Municipal de Educação em conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente
atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de

serviço emitida.

8.2 Os preços da Planilha da Proposta homologada como vencedora no procedimento de licitação

são fixos e irreajustáveis, na Íorma da legislação vigente.

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decone de ato ou fato atribuível à

Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a titulo de compensação Íinanceira, que será o produto

resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso,

repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

CLAUSULA NONA - DA DoTAÇÃO oRçAMENTARTA

9.1 - As despesas contratuais conerão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na

dotação orçamentária Exercicio 2022 Atividade ClassiÍicação econômica

Subelemento no valor de R$ ficando o saldo pertinente aos demais

exercicios a ser empenhado oportunamente, à mnta dos respectivos orçamentos, caso se.ja

necessário.

cúusuLA DÉcrMA - DAs ALTERAçôES CoNTRATUA|S

'10.1 - O presente contrato poderá ser allerado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.o 8.666/93,

desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação especiÍica, consubstanciada na Lei no I bbb,

o
\&
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de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alteraÉes, e, em casos omissos, aos preceitos de direito
público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado.

11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de CANAA DOS CARAJÁS, como o único capaz de dirimir as

dúvidas oriundas deste Contrato, caso não seiam dirimidas amigavelmente.

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, ê assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás
CNPJ(MF) XXXXXX»íXXXX-XX

CONTRATANTE

(NOME DA CONTRATADA)

CNPJ
coNTRATAD0(A)

Testemunhas

2
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O Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Caralás - PA, pessoa jurídica de direito público,

devidamente inscrilo no CNPJ-MF 28.559.363/0001-80, com sede na Rua ltamarati, S/N, Baino Novo

Horizonte - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr.a Roselma da Silva

Feitosa Milani, inscrito no CPF no 781.140.472-91, Secretária Municipal de Educação nomeado pela

portaria No 02112021-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins de contratação de pessoa

fisica, mm o objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal 8.666, Lei Geral

das Licitaçoes de 21 de Junho de 1993 e suas alteraÇões posteriores.

í - OBJETO

1.1. Aquisição de Letreiro em úapa galvanizada, pintura automotiva e iluminação de led, incluindo

montagem para atender as necessidades dos do Fundo Municipal de Educaçâo de Canaã dos Carajás -
PA.

2.1. De forma preliminar é de suma importância frisar que os materiais que serão contratados através de

processo de licitação na modalidade convite devido ao valor estimado para contratação, sendo convidadas

três empresas especializadas no ramo de atividade do objeto licitado, salientando que o procedimento

será realizado exclusivamente para participação de empresas enquadradas como Microempresa e

Empresa de Pequeno Porte.
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Buscando melhorias aos serviços ofertados aos alunos e a comunidade em geral, a Secretaria Municipal

de Educação vem através desde solicitar a aguisição dos lelreiros devido ao crescimento do número de

alunos em nossa cidade e havendo necessidade de melhorias nas unidades escolares para melhora

atender os educandos, necessitando de reÍormas e ampliaçoes das seguintes esmlas:

F Escola Municipal de ensino lnÍantil e Fundamental Teolônio Vilela, VP 21 S/N' (Zona Rural) - Canaã

dos Carajás;

) Escola Municipal de ensino Fundamental Sebasüão Agripino, Rua Sandro Moreti S/N" Novo Horizonte

(Zona Urbana) - Canaã dos Carajás;

) Escola Municipal de ensino Fundamental Maria de Lourdes, Rua Teotônio Vilela S/N" - Maranhenses.

(Zona Urbana) - Canaã dos Carajás.

A aquisição se faz necessária para compor os projetos arquitetônicos das fachadas das unidades de

ensino para a identiÍicação e visualização das mesmas, visando melhorar o atendimento da população do

nosso município, que tem por objetivo proporcionar serviço de qualidade a todos que necessitam dos

serviços dispostos nestas unidades.

3. META FISICA

3.1. Viabilizar a aquisição dos letreiros para atender as necessidades do fundo municipal de educação.

4. LOCAL DE ENTREGA

4.'1. As entregas inerentes ao objeto deveráo ser eÍetuadas de acordo com a solicitação da Secretaria

Municipal de Educação, nos seguintes endereços abaixo e nas quantidades estimas para cada Unidade

Escolar.

a) Escola Municipal de ensino Infantil e Fundamental Teotônio Vilela, VP 2'l S/N'(Zona Rural) - Can

dos Carajás.
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b) Escola Municipal de ensino Fundamental Sebastião AgÍipino, Rua Sandro Moreti S/N" Novo Horizonte

(Zona Urbana) - Canaã dos Carajás.

QUANTIDADE DE M' ESTIMADO 35,00 [í,

c) Escola Municipal de ensino Fundamental Maria de Lourdes, Rua Teotônio Vilela S/N'- Maranhenses

(Zona Urbana) - Canaã dos Cara.iás.

QUANTIDADE DE M' ESTIMADO 39,00 rv,

5 - FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.í As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas dentro do prazo de 5 (cinco) dias, a

contar a partir do recebimento da ordem de compras, conforme solicitação do setor de compras da

Secretaria Municipal de Educação.

6 - DA QUALTFTCAÇÃO TÉCNtCA

6.1 Comprovação de que a contralada fomeceu itens compatíveis em caracteristicas com o ob.ieto da

licitação atravês da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido

por pessoa juridica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento

ao obleto da presente licitaçã0.

;
o

\

QUANTIDADE DE M' ESTIMADO 32,00 M'

7 - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCAL|ZAÇÂO
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7.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Sf Samuel Pedreira de Jesus, gestor

de Setor de Coordenação responsável pelo Setor de Apoio ao Estudante (COOAES) da Secretaria

Municipal de Educaçã0, nomeado pela portaria no 004/2021-SEMED/GS.

7.2. A Íiscalizaçâo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70 da Lei n" 8.666, de 1993.

7.3. O acompanhamento e a Íiscalização da execuçâo do contrato mnsistem na veriÍicação da

conformidade do fomecimento dos itens e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o

peíeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8.666, de 1993.

7.4. A veriÍicaçáo da entrega deverá ser realizada com base nos critéíos previslos neste Termo de

Referência.

7.5. O Íiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, comunicará à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade eÍetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteraçâo dos valores contratuais

previstos no § 10 do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

7.6. O Íiscal de contratos deverá promover o registro das oconências veriÍcadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 10 e

20 do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

7.7. A fiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas

/ Intervir na programaçáo de entrega para melhor adequáJa às necessrdades da contratante;

Págin 126



f&
Estado do Pârá

Governo Municipâl de Cânâá dos Carajás
Comissáo Permarente de Licitâção

( À,
o

/ Solicitar a substituição de empregado da ConÍatada que dificultar a ação Íiscalizadora ou cuja

permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acanete

quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;

/ Reprovar itens entregues em desacordo com as especificações;

/ Paralisar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem condições de segurança ou em

desamrdo com as especiÍicaçôes.

7.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçâo, não cumprir suas determina@es serão

aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

8. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Educação de

Canaã dos Carajás.

8.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

8.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as especiÍicações

exigidas e padrões de qualidade exigidos.

8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de

sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

8.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

8.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão

contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.
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9. DA GARANTIA

9.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor.

1() - DAS ESPECTFTCAçÔES MTNTMAS

10-1. 0s produtos a serem fornecidos deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de boa

qualidade, livres de defeitos, impeíeições e outÍos vicios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e

deverá atender rigorosamenle às prescriçoes estabelecidas na planilha descritiva.

10.2. As especiÍicaçóes contidas na planilha descritiva Íoram obtidas através de estudos técnicos

preliminares realizados pelo setor competente desta Secretaria, visando unicamente à qualidade dos

produtos a serem adquiridos.

11 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

1'1.1. Rejeitar todo e qualquer produlo que não atendam aos requisitos mnstantes nas especiÍicações na

planilha descritiva;

1 1.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contralo e/ou Empenho

't2 - PENALTDADES E SANÇÓES ADMTNTSTRATTVAS

'12.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do

contrato por dia por descumprimento de obrigaçoes Íixadas neste termo de referência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação
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12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Adminiskação poderá garantida a previa defesàzp[car

à licitante vencedora as seguintes sançoes:

/ Advertência;

r' Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto

contratado, recolhida no prazo de l5 (quinze) dias, contado da mmunicação oficial;

r' Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a AdministraÇão, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos.

12.3. Ficarâ impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própía autoridade que

aplicou a penalidade, a licitante que:

/ Deixar de assinar o contrato;

/ Ensejar o retardamento da execução do ob.ieto deste termo de referência;

/ Não mantiver a proposta, injustificadamente;

/ Comportar-se de modo inidôneo;

/ Fizer declaração falsa;

r' Cometer fraude Íiscal;

/ Falhar ou fraudar na execução do contrato.

12.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e conlratar com a Administração Pública

poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a

serem efetuados.

13 - DO VALOR

13.1. O valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Educação para a aquisição e de R$ Í
(Cento e setenta e três mil, novecentos e oitenta e dois reais e trinta e nove centavos).

.982,39
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14- DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORÇAMENTARTA

14.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo Municipal de Educação na seguinte

dotação orçamentaria:

UNIDADE ORÇAMENTARIA: '1527 - Fundo Municipal de Educação

PROJETO/ATIVIDADE: '12 361 1395 2.162 - Manter as Unidades de Ensino Fundamental

CLASSIFICAÇÃo ECONÔMICA/ ELEMENTo DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material

permanente

SUBELEMENTO: 4.4.90.55.99 - Outros Equipamentos e malerial permanente

Fonte: 1500.

15 - CONDTÇÕES DE PAGAMENTO

'15.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após apresentação de nota Fiscal discriminada

de acordo com a Ordem de compras e ammpanhada de medição comprobatória de entrega assinada pelo

responsável de Íiscalização do contrato.

banco indicado na proposta, devendo para islo, ficar explicitado o nome, número da agência e o n mer0

da conta conente em que deverá ser eÍetivado o crédito.
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í3.2. O valor máximo proposto foi obtido apos ampla pesquisa de mercado, realizada com empresas do

município.

ORGÃO: 15 - Fundo Municipal de Educação

15.2. O pagamento será creditado em favor da mntratada, através de ordem bancária, contra qualquer
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í6 - pARTrctpAÇÃo oe urcnoetitpREsA E EMeRESA DE pEeuENo poRTE

16.'1. Conforme preconiza os Art.47 da lei complementar 12312006 e suas alterações posteriores, nas

contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e

municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simpliícado para as microempresas e

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito

municipal e regional, a ampliação da eÍiciência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

131

15.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver.gíF,ges1Fm
.:P- :'q

suas regularidades fiscal e kabalhista .-r,".:.5n 
á
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PLANILHA DESCRITIVA

No DESCRIçÃO D0S rrENS QTD UNIDADE VALOR UNT. VALOR TOTAL

1

LETREIRO CONFECCIONADO EM

CHAPA GALVANIZADA, PINTURA

AUTOMOTIVA E ILUMINAÇÃO EM LED,

INCLUINDO MONTAGEM.

106,00 M' R$ 1.641,34 R$ 173.982,

R$ 173.982,39
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